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Um dos mais importantes periódicos do mundo, o jornal 
francês "Le Monde", afirmou, certa vez, que o Tratado de Amsterdã não 
foi o que se quis, mas o que se pode fazer, à época. 
Tal assertiva do periódico europeu deveu-se às intempéries 
enfrentadas pela Comunidade Econômica Européia para a implantação da 
unificação econômica e monetária dos Estados Membros. 
Sem embargo de tais dificuldades, aliás, de todo esperadas, o 
Tratado de Amsterdã, assinado em 17 de junho de 1997, representada um 
marco fundamental na busca da integração entre os países europeus, 
iniciada em 1957 com a lavratura dos Tratados de Roma. 
Os objetivos norteadores do Tratado de Amsterdã foram a 
priorização da criação e manutenção de empregos, bem como do 
fortalecimento da cidadania; a remoção dos derradeiros obstáculos à 
liberdade de circulação, sem olvidar da segurança; a alocação da União 
Européia em um novo patamar no cenário comercial mundial e, por fim, o 
aprimoramento da estrutura institucional da CEE, com o fim de torná-la 
célere e proficiente. 
Em verdade, o Tratado de Amsterdã é a consolidação das 
diretrizes informadoras do Tratado de Maastricht, o mais relevante avanço 
conferido ao processo de integração européia. Tais diretrizes são 
consideradas os pilares da fundação da União Européia, sendo elas: as 
Comunidades Européias, a política externa e de segurança comum e, a 
cooperação na seara da Justiça e dos assuntos internos. 
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A exemplo de todo grande empreendimento da humanidade, a 
União Européia, atualmente, ostenta resultados coroados pelo sucesso e 
dados desestimulantes oriundos de problemas crônicos e de difícil solução. 
É o que se pode aferir do cotejo analítico dos dados estatísticos 
propalados, dia a dia, pela imprensa mundial. 
É estreme de dúvidas que a União Européia é, hodiernamente, 
um dos líderes de produção no mundo, apesar de deter apenas 6% da 
população global. 
Neste tópico, aliás, revelam as pesquisas que o continente 
europeu é capaz de suprir 92% de sua própria demanda por produtos e 
serviços, atingido a importação apenas a marca de 8%. Também o 
crescimento econômico é motivo de regozijo entre os governos dos 
Estados-Membros, assentando-se no índice de 3,5% a cada década. Cite-
se, por fim, os bilhões em investimentos externos que, todos os anos, 
adentram o mercado criado. 
Em contrapartida, o elevado índice de desemprego que assola 
o continente europeu é um dado alarmante, ainda que considerado o 
extraordinário fortalecimento dos mercados internos, culminando, por via 
de conseqüência, na solidificação da economia da União Européia. Ao que 
parece, tal fortalecimento vai de encontro à tendência mundial de 
globalização, haja vista que a política econômica adotada pela União foi o 
da regionalização de mercados. 
Igualmente preocupantes são os problemas de segurança 
criados pela eliminação de fronteiras entre os Estados-Membros, iniciada 
com o Tratado de Maastricht. Alguns países integrantes da União Européia 
sentiram, com mais ênfase, o agravamento do problema da segurança 
com a implementação da livre circulação entre os Estados-Membros, a 
exemplo da Espanha relativamente ao grupo terrorista basco - ETA, da 
Irlanda do Norte, com o temido IRA, da Inglaterra e França com os 
diversos atentados a bomba de que se teve notícia nos últimos anos. 
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O Tribunal de Justiça das Comunidades Européias, julgando 
conflito de interesse em que o Reino Unido obstaculizou o ingresso em seu 
território de um cidadão francês, considerou legítima a atitude do governo 
britânico, respaldando a deportação ocorrida com supedâneo em razões 
de segurança. 
Aquela Corte de Justiça, em 17 de junho de 1997, decidiu: 
As decisões proibindo a entrada no território de um Estado-
Membro a um nacional de outro Estado-Membro são, com 
efeito, derrogatórias do princípio fundamental de livre 
circulação. Por conseguinte, essa decisão não pode ter um 
período de validade ilimitado. Um nacional comunitário 
atingido por tal proibição deve portanto ter o direito de pedir 
o reexame da sua situação quando considere que 
desapareceram as circunstâncias que tinham justificado a 
proibição de entrada no território.1
Na esteira dos posicionamentos da jurisprudência Comunitária, 
o Tratado de Amsterdã, ao lado da reiteração do objetivo de assegurar a 
livre circulação, admitiu-lhe algumas restrições e controles em prol da 
segurança. 
Ampliou, consideravelmente, aquela legislação Comunitária, a 
livre circulação de trabalhadores, elidindo as diversas restrições, ainda 
que não ostensivas, impostas pelo Tratado de Maastricht e 
consubstanciadas em diferenciação de tratamento quanto aos direitos 
laborais, estendendo-se às famílias dos obreiros. 
Apropriada a lembrança de julgado do Tribunal de Justiça das 
Comunidades Européias em que se concedeu chancela judicial à 
discriminação de trabalhadores, entendendo-se que o direito à livre 
circulação não havia sido deferido aos familiares daqueles. Cite-se, 
exemplificativamente, o seguinte julgado daquele pretório comunitário: 
                                                 
1 Processos n. C-65/95 e C- 111/95 submetidos ao TJCE pela High Court of Justice, 
Queen's Bench Division em 13 de março e 03 de abril de 1995, respectivamente. 
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...A regulamentação comunitária em matéria de livre 
circulação de trabalhadores não pode ser aplicada à situação 
de trabalhadores que nunca exerceram o direito de livre 
circulação na Comunidade. 
Ora, resulta dos despachos de reenvio que os maridos de K. 
Uecher e V. Jacquet são alemães que residem na Alemanha, 
que trabalham no território deste Estado-Membro e que 
nunca exerceram o direito de livre circulação na 
Comunidade. 
Nestas condições, um membro da família de um trabalhador 
nacional de um Estado Membro não pode invocar o direito 
comunitário para por em causa a validade da limitação da 
duração de seu contrato de trabalho no território desse 
mesmo Estado, quando o referido trabalhador nunca exerceu 
o direito de livre circulação na Comunidade. 
Com efeito, a concessão ao cônjuge de um trabalhador 
nacional de um Estado-Membro em cujo território este 
exerce a sua atividade profissional do direito de acesso ao 
emprego nesse Estado, não corresponde ao objetivo do art. 
48 do Tratado a que o Regulamento n. 1.612/68 se destina a 
dar execução, que é designadamente permitir ao trabalhador 
deslocar-se livremente no território de outros Estados-
Membros e aí residir e trabalhar.2
Visando a cerrar, definitivamente, as portas à discriminação, o 
Tratado de Amsterdã vedou qualquer forma de diferenciação entre 
trabalhadores, ainda que indireta, entendendo-se, assim, toda atitude que 
ataque a intenção do legislador, consoante definição recente oriunda da 
interpretação da letra da lei pelo judiciário comunitário. 
Sem embargo dos significativos avanços conseguidos, a União 
Européia terá que envidar esforços para solucionar questões que não 
foram objeto de disciplina pelo novo Tratado de Amsterdã, tal como a das 
diferentes alíquotas tributárias praticadas entre os Estados-Membros 
relativamente ao IVA - Imposto sobre Valor Agregado. As discrepâncias 
quanto à cobrança em comento alcançam o índice de 10%, criando óbice, 
                                                 
2 Processos n. C-64/96 e C-65/96, submetidos ao TJCE em 8 de março de 1996 pelo 
Landesarbeitsgericht Hamm. 
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ainda que vencível, à unificação econômica e monetária entre países 
membros. 
Apesar da seriedade da questão, o judiciário competente, 
atento ao enfoque político da decisão e à prudência que deve ser 
imprimida à marcha da criação de uma verdadeira comunidade 
econômica, definiu, sem muitas delongas, que as diferenças de alíquota 
entre Estados-Membros no que se refere ao IVA não se opõem ao atual 
estágio de desenvolvimento do direito comunitário. 
Repete-se a problemática no tocante à já mencionada 
unificação econômica e monetária. A falta de menção das diretrizes 
políticas a serem seguidas agrava ainda mais a questão, pois o processo 
de unificação deverá ser materializado no ano vindouro, 1999. 
Quanto a este aspecto, há um confronto de interesses 
tomando lugar no seio da comunidade européia. A um lado, tem-se a 
Alemanha, cuja população não hesita em manifestar sua contrariedade ao 
fim do marco, tementes pela estabilidade econômica de seu país. De outro 
lado, países membros incapazes de adotar políticas austeras para reduzir 
e controlar as elevadas taxas de déficit público, dentre os quais estão 
Itália e Grécia. 
Concomitante a todos os problemas enfrentados pela União 
Européia, está o avanço norte-americano sobre o mercado da América 
Latina, lastreado pela força inconteste de sua moeda. Os estudos 
realizados nesta área, não são animadores. Revelam estes que até 2004, 
os Estados Unidos selará com a América Latina, definitivamente, seu 
intercâmbio comercial, tornando-se aquela sua maior área de 
relacionamento econômico. Merecedor de atenção é, também, o 
crescimento do mercado comum asiático, já atestado pelo economista 
japonês Keinichi Ohmac e sua Region State. 
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Como se pode concluir, a lacuna na lei trará alguns entreveros 
ao sucesso da unificação monetária. Ainda assim, como bem salientou o 
Le Monde, no Tratado de Amsterdã fez-se o que foi possível, não o que 
era, em verdade, desejado e necessário. 
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